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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

Seção B da 3ª Vara Cível da Capital

AV DESEMBARGADOR GUERRA BARRETO, S/N, FORUM RODOLFO AURELIANO, ILHA JOANA BEZERRA, RECIFE - 

PE - CEP: 50080-800 - F:( )

Processo nº 0140475-66.2023.8.17.2001

REQUERENTE: VOLTZ MOTORS DO BRASIL COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA, VOLTZ HOLDING LTDA, VOLTZ 

MOTORS DA AMAZONIA LTDA, VOLTZ SHOWROOM LTDA 

REQUERIDO(A): COLETIVIDADE DE CREDORES 

 

 

DECISÃO COM FORÇA DE MANDADO

 

Vistos, etc. 

Voltz Motors do Brasil Comércio de Motocicletas Ltda e as 

demais integrantes do Grupo Voltz, todas em recuperação 

judicial, fizeram novo pedido de tutela de urgência, inaudita 

altera pars, no sentido de que seja declarada a essencialidade do 

ponto comercial localizado na Rua Rui Barbosa, 52, Bela Vista, 

São Paulo - SP; determinar que os locadores do imóvel ocupado 

pelas empresas se abstenham de efetuar qualquer ato de esbulho 

possessório que importe em perturbação da posse e uso normal 

do estabelecimento comercial, nos termos do contrato de locação, 

bem como sustarem o cumprimento de ordem de despejo em 

virtude de dívidas já existentes à época do pedido de recuperação 
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judicial, até o esgotamento do stay period, sob pena de multa 

diária; a expedição de ofício à 13ª Vara Cível, do Foro Central de 

São Paulo - SP informando do teor da decisão; e confirmar o 

pedido liminar sustando a ordem de despejo do referido imóvel.

Alegaram que ocupam por aluguel o imóvel situado na Rua Rui 
Barbosa, 52, na cidade de São Paulo - SP, no qual funciona o centro 

de assistência técnica do Grupo Voltz, tratando-se de imóvel 
essencial à manutenção das atividades das empresas devedoras. 

Informaram que contra a empresa Voltz Motors do Brasil Ltda. foi 
proposta junto à 13ª Vara Cível, Foro Central de São Paulo ação de 
despejo por falta de pagamento dos aluguéis e encargos locatícios de 

fevereiro de 2023 a maio de 2023, Processo nº 1078662-
49.2023.8.26.0100, no qual recentemente foi expedida ordem liminar 

para desocupação do imóvel em 30  dias, sob pena de despejo 
compulsório, motivo pelo qual requereram que este juízo declare a 

essencialidade do bem para as atividades do Grupo Voltz, sem o 
que haverá graves consequências para as atividades do Grukpo 

Voltz, bem como ao soerguimento das empresas do mesmo grupo e 
até mesmo do futuro pedido de recuperação judicial, motivo pelo 
qual pedem a sustação da ordem de despejo, face a competência 
exclusiva deste juízo para reconhecimento da essencialidade dos 

bens das devedoras.

Ressaltam que o crédito referente à dívida locatícia, no valor de R$ 
26.995,35 em favor dos locadores já está com inclusão prevista para 
a relação de credores quirografários da recuperação judicial, por 

considerar que tais créditos se submetem aos efeitos da futura 
recuperação judicial.

Decido.

Conforme antes relatado, foi proferida nestes autos decisão que 

concedeu às requerentes tutela provisória de urgência, de 
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natureza cautelar, preparatória de pedido de recuperação 

judicial. Posteriormente, foi deferido o processamento da 

recuperação judicial, estando em curso o prazo para habilitação 

de credores.

Emitindo tais decisões, este juízo tornou-se competente para 
analisar pedidos desta natureza e detém todos os poderes e deveres 

que lhe conferem os dispositivos da Lei nº 11.101/2005.

Necessário ainda esclarecer que, em face da mesma decisão do 
processamento da recuperação judicial, o juízo conferiu à atividade 

produtiva empresarial das requerentes as medidas protetivas 
estipuladas na supramencionada legislação, em especial aquelas 

previstas no Art. 6º da Lei 11.101/2005.

Verifica-se, ainda, que dado o ajuizamento da cautelar preparatória 
para a recuperação judicial em 07/11/2023, com o deferimento da 
providência antecipada, as dívidas das requerentes, contraídas no 

exercício da atividade empresarial e existentes anteriormente a essa 
data, estão sujeitas à recuperação judicial, inclusive as dívidas de 

aluguéis e encargos (Art. 49, LRF).

Formada a base que vai amparar o processo de soerguimento das 

empresas, necessário ter em mente que a finalidade do próprio 

processo é a preservação da empresa, conservando os benefícios 

que ela traz à economia local e nacional, que necessitam da 

atividade econômica para gerar riqueza.

Pela exposição feita pelas requerentes, vê-se que no espaço 
pertencente aos locadores indicados na petição ID 159037961 

funciona o atendimento ao público interessado em prestação de 
assistência técnica, portanto, aos clientes das empresas devedoras, 

atividade vital à manutenção do negócio do Grupo Voltz.



Num. 159573482 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIO CEZAR SANTOS DA SILVA - 31/01/2024 12:38:13
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24013112381315200000155868030
Número do documento: 24013112381315200000155868030
Este documento foi gerado pelo usuário 031.***.***-17 em 15/04/2024 13:13:52

Com isso em mente, me parece evidente que o desapossamento 

do prédio em que o Grupo Voltz provê manutenção e assistência 

técnica a seus produtos, no Estado de maior importância 

econômica da Federação, trará sério abalo à sua preservação, 

gerando desemprego, desconfiança do público consumidor, 

reduzindo ou anulando a possibilidade de retomada das 

atividades e, enfim, frustrando os objetivos preconizados pela lei 

de recuperação judicial.

Observa-se, claramente, o quanto a continuidade da posse sobre 

o imóvel em tela é essencial para a manutenção das atividades de 

todo o grupo empresarial, em dificuldades financeiras 

temporárias, situação que reclama a atuação do Poder 

Judiciário. Nesse sentido, ao juiz da recuperação judicial, que 

tem a competência para decidir sobre atos executivos ou 

constritivos dos bens da empresa em recuperação judicial, 

cumpre examinar a possibilidade de desocupação do imóvel.

Nesse sentido, é válido para robustecer minhas ponderações o 

precedente trazido pelas requerentes, que copio abaixo, já 

copiado em decisões anteriores neste mesmo processo

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PROCESSUAL 

CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO DE DESPEJO. DESAPOSSAMENTO DO IMÓVEL EM 

QUE DESEMPENHADA A ATIVIDADE EMPRESARIAL. RECONHECIMENTO DA 

ESSENCIALIDADE DO BEM. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. PRESERVAÇÃO 

DA EMPRESA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO NO QUE CONCERNE.
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1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, compete ao juízo da recuperação judicial a análise 

acerca da essencialidade do bem para o êxito do processo de soerguimento da empresa recuperanda, ainda 

que a discussão envolva ativos que, como regra, não se sujeitariam ao concurso de credores." (AgInt no 

CC 159.799/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/06/2021, DJe 

18/06/2021) 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp n. 1.784.027/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 

em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

 

Sobressai o convencimento de que o imóvel situado à Rua Rui 
Barbosa, 52 é essencial e vital para as atividades das empresas do 
Grupo Voltz e, lembro que, por força da decisão antecipatória de 
tutela (ID 151099272), confirmada na decisão de deferimento do 
processamento da recuperação judicial, se encontra suspensa a 

exigência dos débitos sujeitos à recuperação judicial e, 
consequentemente, insubsistentes as razões para exercício das 
medidas constritivas decorrentes da exigência desses débitos, 
conforme princípios fixados nas razões do seguinte julgado.

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de despejo. Cumprimento de sentença. Decisão agravada que determinou a suspensão da 

expedição do mandado de despejo. Suspensão em razão de recuperação judicial da executada. Medida que pode comprometer a execução 

do plano de recuperação judicial contrariando o princípio da lei 11.101/2005 Inexistência de impedimento para o prosseguimento do 

cumprimento de sentença. Decisão mantida. Recurso não provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2141669-07.2023.8.26.0000; Relator 

(a): Rodolfo Cesar Milano; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 17ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

16/11/2023; Data de Registro: 21/11/2023).
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 Assim, estando em vigência a ordem de restrição das medidas 

executivas e coercitivas sobre os bens das devedoras, inclusive 

sobre o imóvel sobre o qual pende ordem de despejo, declaro a 

essencialidade do imóvel localizado na Rua Rui Barbosa, 52, Bela 

Vista, São Paulo - SP e o faço com fundamento no Art. 52, Inc. 

III c/c Art. 6º, §12º, e Arto. 49, todos da Lei 11.101/2005, até o 

esgotamento do stay period.

Com fundamento no Art. 6º, § 7º-A da Lei 11.101/2005, c/c Art. 69, 
§2º, III do CPC, determino que seja expedido ofício, dirigido a S. 
Exa. o juiz da 13ª Vara Cível da Comarca de São Paulo, Fórum 

Central, em referência aos autos do Processo nº 1078662-
49.2023.8.26.0100 que tramita perante aquele Juízo, encaminhando 

cópia da presente decisão e solicitando cooperação para fins de 
efetivação da tutela provisória ora concedida, no sentido de sustar a 

ordem de despejo.

Os locadores (i) Interativa Consultoria e Administração Ltda.; 

(ii) LM Loma Consultoria e Administração Ltda.; (iii) Maria 

Helena Gonçalves Pacheco e Oliveira; (iv) Scalla Consultoria e 

Participações Ltda.; e (iv) Magata Consultoria em Segurança e 

Participações Ltda., por seus sócios administradores, tomarão 

conhecimento da presente ordem por meio da simples 

apresentação de cópia desta decisão, com força de mandado.

Dê-se ciência ao Ministério Público desta decisão e da decisão.

Intimem-se as devedoras para tomarem conhecimento da petição ID 
159117802, do Estado de Pernambuco para que adotem as 

providências que entenderem necessárias.
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Anote-se o nome do advogado que recebe as intimações e 
comunicações do juízo em nome do Banco Santander Brasil S.A. 

(ID 159541573).

Quanto aos pedidos de habilitação de crédito, cumpra-se o que foi 
determinado no despacho ID 158370522.

Falem as recuperandas sobre os embargos de declaração opostos 
pela União (Fazenda Nacional) ID 159544897, no prazo legal.

Depois, falem o Administrador Judicial e, por fim, o Ministério 

Público.

Intimem-se. Cumpra-se.

RECIFE, 30 de janeiro de 2024.

 

Julio Cezar Silva

Juiz de Direito
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